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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO. DIREITO DE 
PARIDADE. TRATO SUCESSIVO. SÚM. N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A hipótese em exame não se relaciona à revisão do ato de aposentadoria, mas 
sim a um pedido de equiparação de proventos de aposentadoria. A esse respeito, o 
STJ firmou entendimento reconhecendo a natureza sucessiva do pedido de 
paridade, desde que não exista expressa negativa da Administração Pública.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO. DIREITO DE 
PARIDADE. TRATO SUCESSIVO. SÚM. N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A hipótese em exame não se relaciona à revisão do ato de aposentadoria, mas 
sim a um pedido de equiparação de proventos de aposentadoria. A esse respeito, o 
STJ firmou entendimento reconhecendo a natureza sucessiva do pedido de 
paridade, desde que não exista expressa negativa da Administração Pública.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. APOSENTADORIA. PEDIDO DE 
EQUIPARAÇÃO. DIREITO DE PARIDADE. TRATO SUCESSIVO. SÚM. N. 
85/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

No presente agravo interno o Estado de Minas Gerais assevera que o 

entendimento jurisprudencial do STJ deve ser aplicado considerando as questões fáticas 

e de direito local definidas pelo Tribunal de origem. Argui que o enquadramento e o 

reenquadramento de servidores públicos não são relações de trato sucessivo, razão pela 

qual deve a pretensão de revisão desse ato se submete à prescrição do fundo de direito.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Como salientado na decisão ora impugnada, o STJ possui precedentes acerca da 

ocorrência da prescrição do fundo de direito quando a pretensão da ação se relaciona a 

uma necessária revisão do ato de aposentadoria, o qual deve ser considerado ato 

administrativo de efeitos concretos. De forma exemplificativa, a ementa deste 

precedente:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA PARA MILITARES. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem o qual 
decidiu que a pretensão à revisão de proventos de aposentadoria para 
incorporação de percentual concedido aos militares em 1995 é impossível, 
pois operou-se a prescrição do fundo de direito.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou que é de cinco anos o prazo 
prescricional para o servidor inativo postular a revisão do benefício de 
aposentadoria, considerando-se como termo inicial a data em que aquele 
passou à inatividade, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Nesses 
casos, a prescrição atinge o próprio fundo de direito, não se cogitando de 
relação de trato sucessivo.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Mostra-se prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.833.214/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, j
ulgado em 1/10/2019, DJe de 11/10/2019.)
 

Porém, a hipótese em exame não se relaciona à revisão do ato de aposentadoria, 

mas sim a um pedido de equiparação de proventos de aposentadoria. A esse respeito, o 

STJ firmou entendimento reconhecendo a natureza sucessiva do pedido de paridade, 

desde que não exista expressa negativa da Administração Pública. Confira-se:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. REXAME DE FATOS E PROVAS COM BASE EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA COM OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 
ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Com base nos fatos delineados no acórdão recorrido, não incide o óbice da 
Súmula 7/STJ, pois, na espécie, é possível dar enquadramento jurídico 
diverso do adotado pelo Tribunal de origem.
3. Não incide na espécie o óbice previsto na Súmula 280/STF, porquanto não 
se faz necessário analisar a legislação local para averiguar se a situação 
tratada nos autos se refere à hipótese de prescrição de fundo de direito ou de 
prescrição de trato sucessivo.
4. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da orientação 
firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos de pedido de 
equiparação dos proventos de aposentadoria com os vencimentos dos 
servidores da ativa, em razão da regra constitucional da paridade, não 
havendo negativa expressa da administração, a prescrição é de trato 
sucessivo, nos moldes da Súmula 85/STJ. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.847.402/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 18/11/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À PARIDADE. PRESCRIÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A pretensão veiculada na inicial é de recebimento de diferenças de 
gratificação de função, em razão do direito à paridade, diante da modificação 
da estrutura remuneratória da carreira na qual o servidor se aposentou. Não 
se trata, portanto, de revisão do ato de aposentadoria.
2. Para se chegar a essa conclusão, é desnecessário reexaminar o acervo 
fático-probatório dos autos ou mesmo interpretar a legislação local, bastando 
a leitura do acórdão recorrido. Inaplicável as Súmulas 7 do STJ e 280 do STF.
3. A orientação firmada na jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em 
casos de pedido de equiparação dos proventos de aposentadoria com os 
vencimentos dos servidores da ativa, em razão da regra constitucional da 
paridade, a prescrição é de trato sucessivo, nos moldes da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.683.813/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 26/5/2021.)
 

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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